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ANEXOS

PRIMEIRA PARTE

A. Análise da situação 


O Subprograma Projetos Demonstrativos (PDA), componente do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais, conta, desde janeiro de 1995, com a cooperação do PNUD mediante a realização do projeto BRA/93/044 “Projetos Demonstrativos “A” (PDA), cujo o objetivo geral é fomentar a preservação dos recursos naturais e o desenvolvimento sustentável nas regiões da Amazônia e Mata Atlântica e ecossistemas associados, mediante o incentivo e apoio às iniciativas das comunidades locais e das organizações não governamentais.

Ao longo da implementação do PDA foram aprovados e contratados cento e oitenta e oito (188) projetos, representando um volume total de recursos da ordem de US$ 34,133,902 milhões, sendo US$ 22,531,652 milhões do PDA e US$ 11,602,250 milhões de contrapartida dos executores dos projetos apoiados. A Amazônia Legal foi beneficiada com cento e quarenta e quatro (144) projetos, totalizando um investimento do PDA no valor de US$ 16,421,246. A região de domínio da Mata Atlântica e ecossistemas associados contou com quarenta e quatro (44) projetos, totalizando US$ 6,110,405 milhões do Programa.

Deste total (188), cerca de quarenta e oito projetos encontram-se ainda em execução na Amazônia Legal e na Mata Atlântica. Isto representa um montante total de US$ 1,8 milhões a serem desembolsados para os projetos. com os recursos do KfW-Kreditanstalt für Wiederaufbau, do FFEM- Fonds Français pour l’Environnement Mondial e da União Européia.

Em relação ao tipo de entidade ou instituição apoiada diretamente pelo PDA, cerca de 67% são organizações de base, isto é, a maioria dos projetos são executados diretamente por associações, sindicatos e cooperativas de agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais e indígenas. A partir deste fato, conclui-se que a forma como o PDA foi planejado e implementado contribuiu para que fossem criadas as condições para ele atingisse um de seus principais objetivos: o de contribuir para o fortalecimento da capacidade de organização e de articulação das populações locais, viabilizando as condições para que elas elaborassem projetos e implementassem experiências caracterizadas como de desenvolvimento local sustentável. Este é, provavelmente, o resultado mais visível do PDA e o de mais fácil documentação e demonstração.

No tocante às suas áreas temáticas prioritárias de atuação – sistemas de preservação ambiental; sistemas de manejo florestal; sistemas de manejo dos recursos aquáticos e sistemas agro-florestais e de recuperação ambiental -, chegou-se ao final destes sete anos com um quadro em que 52% dos projetos apoiados desenvolveram experiências agro-florestais como componente principal de sua estratégia de resolução de problemas ou demandas locais. Na Amazônia Legal são sessenta e três (63) experiências, na Mata Atlântica são trinta e cinco (35). Ao considerar-se que vários projetos classificados nas outras três áreas temáticas desenvolvem também atividades agro-florestais – como por exemplo a recuperação de mata ciliares e o enriquecimento da biodiversidade de capoeiras secundárias -, pode-se afirmar que o PDA é hoje um campo bastante rico de experiências com grande potencial de subsidiar a formatação de outros projetos e políticas públicas neste setor e, principalmente, com este público alvo. 

Outra área temática com uma forte presença no PDA é aquela voltada para apoiar iniciativas de “manejo de recursos florestais”, envolvendo frutas, fibras, óleos, mel, seringa, sementes, madeira, plantas medicinais, etc. Esta área temática está presente como componente central em 58 projetos, o que significa um percentual de 30% do total de projetos contratados até 2001. Os experimentos de manejo florestal comunitário estão presentes em maior quantidade no Estado do Acre (12), no Maranhão, com destaque para a Rede Frutos do Cerrado, e no Pará, especialmente o manejo de açaizais e da castanha do Brasil. 


A boa organização e articulação social e política preexistente em algumas regiões da Amazônia, especialmente entre os segmentos rurais caracterizados como “produtores familiares” – incluindo agricultores(as), pescadores(as) artesanais e agro-extrativistas –,e entre estes e as entidades de assessoramento técnico, ocasionou uma relativa concentração de projetos exatamente nestas regiões (ex.: Acre, Transamazônia, Marabá, sul do Maranhão, baixo rio Amazonas, no entorno de Santarém). Não é sem razão, portanto, que as associações, cooperativas e sindicatos de trabalhadores rurais representam, de longe, o maior volume de contratos efetivados. Na Amazônia - pode se dizer sem receio - o PDA apóia as principais entidades representativas da produção familiar rural, que por sua vez estão articuladas com as principais organizações voltadas para a mobilização social pela mudança no enfoque dos investimentos das  políticas públicas regionais. São exatamente estes atores que estão hoje à frente das articulações em torno da proposta do PROAMBIENTE e outras de iniciativas de desenvolvimento sustentável para a região. 

O conjunto dos 188 projetos representa, também, uma base significativa de experiências práticas aptas para o estudo, o acompanhamento e a extração de lições estratégicas para a formulação, ou reformulação das diretrizes das políticas públicas governamentais no campo da pesquisa e da extensão rural. A implementação dos projetos possibilitou vislumbrar concretamente a enorme carência de recursos humanos tecnicamente qualificados e efetivamente comprometidos com o desenvolvimento social e econômico do público alvo do PDA. 

Ressalta-se que o PDA está possibilitando avanços no campo da política indígena e indigenista. Com o advento do PDPI – Projetos Demonstrativos dos Povos Indígenas -, a comunidade indígena passa a ter a oportunidade de desenvolver capacidade e de demonstrar que, ela mesma, pode proteger e gerenciar seus territórios e os recursos naturais neles existentes.

O sucesso da implementação do PDA pode ser medido pelo interesse do Governo brasileiro e da comunidade internacional em seu prosseguimento. O Governo alemão dispõe-se apoiar um conjunto de ações voltados à consolidação e disseminação de experiências demonstrativas exitosas; à geração de alternativas ao desmatamento e queimadas na Amazônia (PADEQ) e à proteção e conservação da Mata Atlântica (PD/Mata Atlântica), além do financiamento de projetos demonstrativos dos povos indígenas (PDPI). A implementação de projetos demonstrativos de povos indígenas conta, também, com a cooperação do governo britânico. O mecanismo estabelecido para execução do PDA contribui decisivamente para o seu sucesso: os recursos destinados aos subprojetos são repassados ao agente financeiro (Banco do Brasil) que os repassa mediante contrato às organizações beneficiárias. Os subprojetos encaminhados ao PDA são analisados por dois consultores ad-hoc, cabendo a decisão final a uma Comissão Executiva paritária entre entidades governamentais e organizações da sociedade civil. Todo processo de seleção e acompanhamento dos subprojetos é gerenciado no Ministério do Meio Ambiente por uma Secretaria Técnica especialmente constituída para tanto. Um fator importante para viabilizar e aperfeiçoar o Subprograma durante esses nove anos foi a assessoria técnica e o apoio administrativo fornecido pelo PNUD, conferindo-lhe agilidade na operacionalização. 

A implementação do PDA foi objeto de várias avaliações
 ao longo do tempo e todas evidenciam muitos acertos no que tange à produção de conhecimentos e ao fortalecimento das organizações em nível local. No entanto também estabelecem um certo consenso de que o PDA não sistematizou, divulgou e difundiu adequadamente os produtos e resultados das experiências apoiadas.

Nesse período o projeto embora tenha priorizado áreas temáticas não procurou induzir a demanda, o que se mostrou acertado na medida em que, na época,  havia poucos indicativos dos caminhos mais promissores. Assim, hoje a grande diversidade de subprojetos implantados possibilita: identificar lacunas que deverão merecer um investimento específico. Este é o caso dos povos indígenas; da  consolidação e difusão de experiências exitosas; e de áreas que devem merecer atenção especial em função da situação ambiental de algumas regiões onde há necessidade de buscar alternativas ao desmatamento e às queimadas e, especialmente, no caso da Mata Atlântica a busca de formas de recuperação e preservação das áreas de mata.   

B. Estratégia


A implementação do PDA evidenciou que projetos demonstrativos podem efetivamente produzir indicações para construção de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento  sustentável, como bem demonstra a proposta do PROAMBIENTE, cuja concepção se inspirou, em boa parte, nas experiências do PDA na Amazônia. Nesta fase os produtos propostos e as atividades que serão desenvolvidas buscam:

· Consolidar experiências já apoiadas pelo PDA, com ênfase na sua  sistematização e disseminação. A capacitação de produtores e técnicos com base nas lições aprendidas será outro ponto central desta fase.

· O componente Alternativas ao desmatamento e Queimadas responderá à necessidade expressa por comunidades e técnicos de se produzir conhecimentos e experimentar as melhores formas de evitar o desmatamento e substituir as queimadas por formas de produção sustentáveis.

· As Ações de Conservação da Mata Atlântica  previstas no Subprograma Matas Atlântica envolvem apoio pelo PDA III, tanto à projetos descentralizados de ONGs e comunidades, quanto ações de âmbito nacional para estudos específicos, além de apoio à sistematização e disseminação de resultados.

· O componente Projetos Demonstrativos dos Povos Indígenas, com uma unidade de gerenciamento em Manaus, apoia projetos nas áreas social, cultural e econômica propiciando a gestão ambiental de suas terras. No caso do PDPI está previsto o apoio específico à organização dos povos indígenas para capacitá-los  para elaboração e gestão dos seus projetos.


A proposta do PDA-III, como anteriormente descrito, vem suprir lacunas detectadas na execução do PDA, não mais trabalhando na forma de "balcão" , mas sim com chamadas definido claramente os objetivos, resultados esperados e as áreas prioritárias.

As experiências concretas do PDA passadas e as futuras serão consideradas  na concepção e implementação do Plano Amazônia Sustentável (PAS), dando uma contribuição importante, principalmente na área temática Produção Sustentável.

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO

Contribuir para conservar a biodiversidade das florestas tropicais brasileiras e melhorar o nível de vida das populações locais pelo fomento à preservação dos recursos naturais e o desenvolvimento sustentável nas Regiões da Amazônia e Mata Atlântica.

OBJETIVO IMEDIATO:

Propiciar condições para que comunidades locais, entidades da sociedade civil e instituições públicas desenvolvam e apliquem de forma participativa modelos inovadores e reafirmem os conhecimentos tradicionais de preservação e desenvolvimento sustentável na Amazônia e Mata Atlântica.

RESULTADO 1.

Os componentes Alternativas ao Desmatamento e às Queimadas (PADEQ), Mata Atlântica  e Consolidação implementados, no período de 36 meses. 

Produto 1.1. Propostas de projetos dos componentes PADEQ, MATA ATLÂNTICA e CONSOLIDAÇÃO  aprovadas.

Produto 1.2.

Projetos implementados e monitorados - PADEQ (113), MATA ATLÂNTICA (120) e CONSOLIDAÇÃO (95).

RESULTADO 2:

Execução e finalização de 48 projetos PDA fase II acompanhada, no período de 24 meses.

Produto 2.1.

48 projetos da fase I e II (PDA - BRA/93-044) executados e concluídos.

RESULTADO 3 :

Gestão do Subprograma  PDA - III e seus projetos realizada ao longo de 36 meses.

Produto 3.1.:

100% dos projetos aprovados contratados e termos de parceria firmados.

Produto 3.2

Gestão técnica, financeira e administrativa do Projeto realizada.

Produto 3.3.

Avaliação dos projetos concluídos.

Produto 3.4.

Resultados dos projetos e das ações do PDA disseminados e divulgados.

Produto 3.5.

Eventos de coordenação, planejamento interno e capacitação pessoal.

Produto 3.6.

POA e demais instrumentos de gestão implementados.

Produto3.7.

Atividades da Secretaria Técnica do PDA adequadamente administradas.

RESULTADO 4 :

Sistematização das experiências implementadas no âmbito do PDA planejada e iniciada ao longo de 36 meses.

Produto 4.1.

18 subprojetos selecionados sistematizados e equipes capacitadas.

RESULTADO 5: 

Detalhamento, planejamento e início da implementação do PROAMBIENTE realizado  em 12 meses.

Produto 5.1.

Manual de Assessoria Técnica e Extensão Rural elaborado e distribuído.

Produto 5.2.

Elaboração de Planos de Uso dos estabelecimentos rurais nos pólos pioneiros viabilizados.

RESULTADO 6: 

Gestão ambiental de terras indígenas viabilizadas com projetos sustentáveis nas áreas social, cultural e econômica elaborados e executados pelas próprias comunidades e organizações indígenas.

Produto 6.1.

Iniciativas indígenas implementadas em forma de projetos locais.

Produto 6.2.

Unidade de gerenciamento (UG) implantada e operando de forma eficiente.

Produto 6.3

Experiências do PDPI disseminadas entre os povos indígenas e parceiros e aplicadas influenciando políticas publicas.

Produto 6.4.

Capacidades organizativas, técnicas e de gestão dos povos indígenas fortalecidas.

SEGUNDA PARTE - Matriz de Resultados e Recursos do Projeto
PRRF (model2) PDAIII formulas2letter.xls

TERCEIRA PARTE – Arranjos de implementação

Operacionalização do PDAIII

A. Arranjo institucional e responsabilidades
Como parte do Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais - PPG-7  o Subprograma Projetos Demonstrativos vem contando com doações de diversos países através de agentes financeiros como o KfW, o Rain Forest Trust Fund, a Comissão Européia, o Fundo Francês para o Meio Ambiente Mundial e o DFID. Nesta fase estarão envolvidos, inicialmente, dois doadores: a) o Banco para Reconstrução alemão (KfW) com doações para todos os componentes do PDA III - Consolidação, PADEQ, Mata Atlântica e PDPI e uma parcela para apoio às atividades de monitoria e capacitação dos projetos e da equipe técnica; b)  a Cooperação Técnica do Reino Unido - DFID apoio destinado ao fortalecimento organizações indígenas para assumirem a gestão técnica e administrativa dos projetos aprovados nas suas regiões.

As entidades envolvidas no PDA e o arranjo institucional básico do Subprograma e o seu mecanismo de funcionamento vem operando a contento desde 1996 funcionando, em resumo, da seguinte maneira:

· O Ministério do Meio Ambiente mantém um Acordo de Cooperação com o Banco do Brasil pelo assume o compromisso de constituir uma Secretaria Técnica (ST) para gerir o Subprograma.

· Por sua vez o Banco do Brasil se compromete a ser o receptor, em conta no exterior, dos recursos para o PDA. Celebra também os contratos com as organizações executoras, mantendo os recursos em contas correntes, recebendo as prestações de contas mensais, remetendo-as à ST do PDA. Para tanto é remunerado com 2,2% sobre os recursos repassados.

· A ST com sua equipe tem a responsabilidade de receber e  triar, encaminhar para análise técnica,  os projetos encaminhados pelos  interessados. Depois de aprovados a ST autoriza a sua contratação pelo Banco do Brasil e a liberação dos recursos de forma parcelada. É também atribuição da ST monitorar o seu  desempenho financeiro e técnico.

· A aprovação dos projetos, após os pareceres técnicos,  se dá por uma Comissão Executiva de dez membros, sendo 05 governamentais, 02 indicados pela Rede Mata Atlântica e 3 pelo Grupo de Trabalho Amazônico.

· O PNUD assessora  tecnicamente  a ST do PDA e administra os recursos para a sua operacionalização. Nesse sentido o Subprograma também conta com a cooperação da GTZ.

· Tanto os projetos em campo como as atividades da ST são auditadas, pelo menos, anualmente pela Secretaria Federal de Controle. 

B. Monitoramento e Avaliação

Ao longo dos anos anteriores os projetos do PDA vem sendo monitorados regularmente. Há um compromisso contratual da ST  monitorar, técnica e financeiramente,  no mínimo, 20% dos projetos em andamento anualmente. Para o  PDA III está sendo proposto um novo sistema de monitoramento,  entendendo-o como um processo de aprendizagem envolvendo também a  auto-monitoria dos projetos. 

O acompanhamento do funcionamento das Secretaria Técnica e do Subprograma como um todo feito em Missões de Supervisão coordenadas pelo KfW e pelo RFT, com a participação de representantes de todos envolvidos incluindo visitas de campo.

Avaliações independentes são realizadas periodicamente, a exemplo do Serviço de Cooperação Técnica Alemão que realiza uma avaliação de progresso do projeto a cada dois anos. A Agência Brasileira de Cooperação (ABC)  também acompanha o andamento do PDA.

C. Articulação com outros projetos e iniciativas

Com o avanço da implementação do Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar Rural (PROAMBIENTE) integrando representantes de produtores, do MDA e do MMA e a sua inserção no PPA ele vem funcionando como um catalisador das diversas ações no MMA. Nesse contexto o PDA desempenha um importante papel em função das experiências acumuladas e dos  recursos humanos formados nos últimos sete anos, muitos dos quais estão concentrados nos pólos do PROAMBIENTE. Assim espera-se potencializar os investimentos já realizados pelas diversas iniciativas do MMA, como o PROMANEJO, o PROVÀRZEAS, o SPRN, o PRODEX e o Agro-extrativismo.

D. Difusão dos resultados e lições aprendidas
Todos os componentes do PDA com base nas avaliações que apontam para a necessidade de sistematizar o aprendizado e as lições e para a difusão das experiências, contemplam nos projetos em campo e gestão do Subprograma atividades nesse sentido, conforme descrito no quadro de resultados e atividades. Os projetos para serem aprovados na Comissão Executiva deverão detalhar as atividades de capacitação, intercâmbio e difusão regional envolvendo as instituições locais e regionais..

QUARTA PARTE - OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

            Com base no Artigo 27, do Título XV do Documento de Projeto firmado entre o Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, em 26 de janeiro de 1995, visando à implementação do Projeto BRA/93/044 – Projetos Demonstrativos (PDA), as partes concordam em modificar o Título I, Artigos 1º, 20 e 30; Título III, Artigos 6º e 7º; Título IV, Artigo 9º;  Título V, Artigo 10;  Título VI, Artigo 11; Título VII, Artigo 12; Título VIII, Artigo 13; Título IX, Artigo 14; Título X, Artigo 15; Título XI, Artigos 16 e 17; Título XIII, Artigo 23;  Título XIV, Artigo 26; Título XV, Artigo 27;Título XVI, Artigos 29 e 30; e Título XVIII, Artigo 32, que passam a vigorar com a seguinte redação:
T Í T U LO I

Do Objeto
Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto  BRA / 009/03 – Projetos Demonstrativos -III (PDA) (daqui por diante denominado “BRA/03/009”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto “fomentar a preservação dos recursos naturais e o desenvolvimento sustentável nas regiões da Amazônia e da Mata Atlântica”. Para a efetivação desse objeto, o Ministério do Meio Ambiente, neste ato representado por sua Secretária de Coordenação da Amazônia, Mary Helena Allegretti, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Marco Cesar Meira Naslausky, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Tesouro Nacional, do KfW (Kreditanstalt fur Wiederaufbau) e do DFID (Department for International Development)

Artigo 2º. O Projeto BRA 03/009 Projetos Demonstrativos III apresenta como objetivos específicos  (outcomes):

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO

Contribuir para conservar a biodiversidade das florestas tropicais brasileiras e melhorar o nível de vida das populações locais pelo fomento à preservação dos recursos naturais e o desenvolvimento sustentável nas Regiões da Amazônia e Mata Atlântica.

OBJETIVO IMEDIATO:

Propiciar condições para que comunidades locais, entidades da sociedade civil e instituições públicas desenvolvam e apliquem de forma participativa modelos inovadores e reafirmem os conhecimentos tradicionais de preservação e desenvolvimento sustentável na Amazônia e Mata Atlântica.
Resultado 1:

Os componentes Alternativas ao Desmatamento e às Queimadas (PADEQ), MATA ATLÂNTICA e CONSOLIDAÇÃO implementados, no período de 36 meses.

Resultado 2.:

Execução e finalização de 48 projetos PDA fase II acompanhada, no período de 24 meses.

Resultado 3.:

Gestão do Subprograma PDA - III e seus projetos realizada ao longo de 36 meses.

Resultado 4:

Sistematização das experiências implementadas no âmbito do PDA, planejada e iniciada ao longo de 36 meses.

Resultado 5:

Detalhamento, planejamento e início da implementação do PROAMBIENTE realizado em 12 meses.

Resultado 6: 

Gestão ambiental de terras indígenas viabilizadas com projetos sustentáveis nas áreas social, cultural e econômica elaborados e executados pelas próprias comunidades e organizações indígenas.

Artigo 3º. Principais resultados (outputs) esperados da implementação do Projeto BRA 03/009.

I.  Descrição dos Produtos do Projeto: PRODUTOS

1.1  Produto – Propostas de projetos dos componentes PADEQ, MATA ATLÂNTICA e CONSOLIDAÇÃO aprovadas.

1.2  Produto- Projetos implementados e monitorados - PADEQ (113), MATA ATLÂNTICA (120) e CONSOLIDAÇÃO (95).

2.1  Produto – 48 projetos da fase I e II (PDA - BRA/93-044) executados e concluídos.

3.1 Produto – 100% dos projetos aprovados contratados e termos de parceria firmados.

3.2  Produto -  Gestão financeira e administrativa do Subprograma.

3.3  Produto - Avaliação dos projetos concluídos.

3.4  Produto -  Resultados dos projetos e das ações do PDA disseminados e divulgados.

3.5  Produto -  Eventos de coordenação, planejamento interno e capacitação pessoal.

3.6  Produto -  POA e demais instrumentos de gestão.

3.7  Produto -  Atividades da Secretaria Técnica do PDA adequadamente administradas.

4.1 Produto - 18 subprojetos selecionados sistematizados e equipes capacitadas.

5.1  Produto -  Manual de Assessoria Técnica e Extensão Rural elaborado e distribuído.

5.2  Produto  - Elaboração de Planos de Uso dos estabelecimentos rurais nos pólos pioneiros viabilizados.

6.1 Produto - Iniciativas Indígenas implementadas em forma de projetos locais.

6.2 Produto - Unidade de Gerenciamento (UG) implantada e operando de forma eficiente

6.3  Produto- Experiências do PDPI disseminadas entre os povos indígenas e parceiros e aplicadas para influenciar políticas públicas.

6.4  Produto - Capacidades organizacionais, técnicas e de gestão dos povos indígenas fortalecidas.

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes
Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. a/o Ministério do Meio Ambiente, doravante denominada/o “MMA”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes 

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE:

a. acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b. monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;
c. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto.
II - por meio do MMA:

a. executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b. garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c. definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

e. preparar Relatório de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD;

f. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com o MMA, as atividades previstas no Documento de Projeto com recursos provenientes do Tesouro Nacional e dos Contratos de Contribuição Financeira R9466335, 200065136 e 200265515 do KfW (Kreditanstalt fur Wiederaufbau) e recursos do Acordo sobre Cooperação Técnica com Reino Unido e Irlanda do Norte (DFID);

II. processar, por solicitação do MMA, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o MMA;

IV. preparar, juntamente com MMA, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;
V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

VI. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização
Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia,  os objetivos, os resultados esperados,  as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto BRA 03/009 Projetos Demonstrativos III;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação Projeto BRA 03/009, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação
Artigo 10.

O MMA indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. O MMA designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto
Artigo 11. O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 19.724.400,99 (dezenove milhões setecentos e vinte e quatro mil quatrocentos reais e noventa e nove centavos), correspondente a US$ 6.872.613,58 (seis milhões oitocentos e setenta e dois mil seiscentos e treze dólares americanos e cinqüenta e oito centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de julho de 2003, equivalente a US$ 1,00 = R$ 2,87. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática 18.541.0502.6061.0010 - Fomento a Projetos Demonstrativos de Desenvolvimento Sustentável e Conservação na Amazônia, Unidade de Despesa 3.3.80, no valor de R$2.100.000,00 (Dois milhões e cem mil reais); Classificação Funcional Programática 18.541.0151.2967.0010 - Gestão Ambiental em Terras Indígenas na Amazônia, Unidade de Despesa 3.3.90, no valor de R$ 1.155.417,00 (Hum milhão cento e cinqüenta e cinco mil quatrocentos e dezessete reais); Classificação Funcional Programática 18.541.0151.6063.0010 - Fomento a Projetos de Gestão Ambiental dos Povos Indígenas na Amazônia, Unidade de Despesa 3.3.90, no valor de R$ 799.811,09 (setecentos e noventa e nove mil oitocentos e onze reais e nove centavos);  Classificação Funcional Programática 18.122.1131.2227.0001 - Gestão e administração de programa, Unidade de despesa 3.3.90, Classificação Funcional Programática 18.541.1131.101V.0001 – Implantação de corredores ecológicos, Unidade de despesa 3.3.90; Classificação Funcional Programática 18.542.1131.6455.0001 – Monitoramento da ação antrópica, Unidade de despesa 3.3.90, 18.5443.1131.6454.0001 - Recuperação de áreas degradadas, unidade de despesa 3.3.90, Classificação Funcional Programática 18.846.1131.011J. 0001 – Apoio para o uso sustentável dos biomas, Unidade de despesa 3.3.90, no valor de R$ 1.700.000,00 (Hum milhão setecentos mil reais); Contratos de Contribuição Financeira com KfW, números R9466335, 200065136 e 200265515, no valor de R$ 6.952.546,93 (seis milhões novecentos e cinqüenta e dois mil quinhentos e quarenta e seis reais e noventa e três centavos); Acordo sobre Cooperação Técnica com Reino Unido e Irlanda do Norte (DFID), no valor de R$ 7.016.625,96 ( sete milhões dezesseis mil seiscentos e vinte e cinco reais noventa e seis centavos); em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) No exercício de 2004: R$ 1.066.740,21( Hum milhão sessenta e seis mil setecentos e quarenta reais e vinte um centavos) oriundos da Contrapartida Nacional; o valor de  R$ 2.881.428,50 (dois milhões oitocentos e oitenta e um mil quatrocentos e vinte e oito reais e cinqüenta centavos) oriundos dos Contratos de Contribuição Financeira com KfW, números R9466335, 200065136 e 200265515; o valor de R$ 3.068.647,12 (três milhões sessenta e oito mil seiscentos e quarenta e sete reais e doze centavos) oriundos do Acordo sobre Cooperação Técnica com Reino Unido e Irlanda do Norte (DFID). 

b) Nos exercícios de 2005 a 2006: R$ 4.688.487,88 (quatro milhões seiscentos e oitenta e oito mil quatrocentos e oitenta e sete reais e oitenta e oito centavos) oriundos da Contrapartida Nacional - ; R$ 4.071.118,43 (quatro milhões setenta e um mil cento e dezoito reais e quarenta e três centavos) oriundos dos Contratos de Contribuição Financeira com KfW, números R9466335, 200065136 e 200265515; e R$ 3.947.978,84 (três milhões novecentos e quarenta e sete mil novecentos e setenta e oito reais e oitenta e quatro centavos) oriundos do Acordo sobre Cooperação Técnica com Reino Unido e Irlanda do Norte (DFID).

c) O saldo ao final do BRA/93/044 deverá ser transferido para o BRA/03/009 mediante solicitação da MMA e aprovação da ABC/MRE.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III. Os valores de contribuição do MMA poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do MMA, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira
Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. O MMA transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no J.P. Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição ao MMA de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o MMA reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo MMA.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação
Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do MMA.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco por cento). 

Parágrafo Segundo. Em caso do Projeto ser financiado com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

É de responsabilidade do MMA do Projeto, observar os procedimentos dispostos no Decreto Nº 3.751, de 15 de fevereiro de 2001 (Anexo VI) e no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002.

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida anualmente à Agência Executora após levantamento do inventário do Projeto.   
Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto. 

Parágrafo Segundo.      Será facultada a transferência imediata dos bens após seu recebimento definitivo pela Agência Executora, quando assim solicitado. 

Parágrafo Terceiro.       O MMA compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na Agencia Executora, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor. 

 Artigo 18. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.
T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final
Artigo 19.

O PNUD prestará contas ao MMA dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados
Artigo 21.

O MMA ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do União.
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o MMA obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD e demais agências executoras. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto  serão de propriedade do MMA, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência
Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de dezembro de 2006 podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações
Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa do MMA e anuência da ABC.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia
Artigo 29.

O presente Documento de Projeto  poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidade
Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto  deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias
Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto  serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.
 
QUINTA PARTE - Contexto Legal

Este Documento de Projeto será o instrumento a que se referem às Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo II deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

SEXTA PARTE - ORÇAMENTO

 orcamentoletter.xls

ANEXOS

I - Relatório CAP      [anexo\Anexo I-PCPTRletter.doc]

II – Disposições suplementares do documento de projeto : Contexto legal e TAC. [anexo\Disp. Compl. Contexto Legal.doc]     [anexo\TAC letter.doc]

III -  Organograma da Equipe do PDA – 2002/2003. [anexo\anexo III letter.doc]

IV – Decreto para contratação [anexo\anexo IV letter.htm]

V – Cost Sharing [anexo\anexo V letter.xls]

VI - Decreto no 3.751, de 15 de fevereiro de 2001.[ anexo\anexo VI letter.htm]

VII - Portaria do Ministro de Estado das Relações Exteriores no 12, de 8 de outubro de 2001.[ anexo\anexo VII letter.doc]

VIII – Requisitos de auditoria. [anexo\AnexoVIII letter.doc]

IX – Termos de referência [anexo\ANEXO IX -TERMOS DE REFERÊNCIA-letter.doc]

X – Componentes: “Alternativas ao Desmatamento e Queimadas” (PADEQ) [anexo\PADEQ letter.doc] ; CONSOLIDAÇÃO [anexo\consolidacao letter.doc]; Ações de Conservação da Mata Atlântica “PDA – Mata Atlântica”.[ anexo\PDA Mata Atlantica letter.doc]

� Avaliação de Meio Termo do PPG7-1999, Avaliação PDA Cinco Anos 1998, CAP GTZ-2003
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